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No debate internacional sobre mitigação das 
mudanças climáticas, os biocombustíveis apa-
recem como um dos mecanismos para a redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
e promoção da sustentabilidade. Entre os bio-
combustíveis, o etanol tem o maior volume de 
produção e é amplamente utilizado em países 
da Europa, nos Estados Unidos e no Brasil, por 
exemplo. Produzido a partir de fontes renováveis, 
como a cana-de-açúcar e o milho, o etanol contri-
bui significativamente para a redução das emis-
sões de GEE no setor de transportes. O comércio 
internacional dos biocombustíveis é afetado por 
diferentes políticas e diretivas, como a Renewable 
Energy Directive (RED), que estabelece critérios 
que esses produtos devem cumprir para entrar 
no mercado europeu.

Neste sentido, o presente estudo avaliou o 
grau de conformidade do etanol brasileiro com os 
critérios estabelecidos pela RED da União Euro-
peia. A análise concentra-se nos seis principais 
estados produtores de etanol, São Paulo, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Paraná e Mato 
Grosso. Para atender ao objetivo do estudo, foi 
construído um índice de conformidade, tendo 
como base a metodologia proposta por Oliveira 

et al. (2024). Esse indicador foi elaborado para 
mostrar o “grau de prontidão” do etanol frente às 
exigências da RED, levando em conta variáveis 
ambientais, produtivas, de inserção internacional 
e de mecanismos regulatórios e certificação. 

Os resultados da pesquisa indicaram que 
existem importantes diferenças entre os estados 
brasileiros, sinalizando que a conformidade é 
heterogênea. São Paulo apresentou o maior valor, 
o que pode ser explicado pelo grande volume de 
exportações de etanol para a União Europeia, 
presença de certificações reconhecidas interna-
cionalmente, como Bonsucro, e o fato de ser, no 
período em análise, o único estado produtor de  
etanol de segunda geração (2G). Os estados 
de Minas Gerais, Paraná, Goiás e Mato Grosso 
do Sul, apesar de apresentarem desempenhos 
muito próximos entre si, revelam perfis distintos 
de vantagens. Os dois primeiros destacam-se 
por diferentes motivos: Minas Gerais pelo baixo 
desmatamento relativo (relação entre toda a área 
da vegetação nativa no passado e a área total 
plantada de cana-de-açúcar atualmente) e maior 
percentual de usinas com certificação Bonsu-
cro, enquanto o Paraná tem melhor desempenho 
no RenovaBio e menor área de desmatamento 
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para produção de cana-de-açúcar. Goiás pos-
sui baixos valores para emissões de CO2 e 
mudança direta no uso da terra, enquanto no 
Mato Grosso do Sul a mudança indireta no uso 
da terra é baixa. Os quatro, no entanto, são limi-
tados pela ausência de produção de etanol 2G 
e pelos baixos volumes de exportação para a 
União Europeia.

Como principais conclusões, a partir do 
estudo foi possível verificar que a expansão 
internacional dos biocombustíveis enfrenta como 
principais desafios a sustentabilidade e a segu-
rança alimentar, ambos ligados à disponibilidade 
de terras e matérias-primas, dimensões em que 
o Brasil tem papel estratégico. Nesse contexto, 
a adequação do etanol brasileiro a RED não se 
limita à capacidade produtiva, mas exige tam-
bém a articulação entre governança ambiental, 
inovação tecnológica e políticas públicas consis-
tentes que reduzam incertezas regulatórias e de 
preço, atraiam investimentos, valorizem critérios 
ambientais e estabeleçam padrões verificáveis e 
transparentes capazes de sustentar sua inserção 
no mercado europeu.
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